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29/04/04  
à  
07/05/200
4. 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2016 
(Processo Administrativo n° 59335.000152/2016-49) 

(Licitação exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, por meio da Coordenação de Suprimentos, sediada à 

Praça Ministro João Gonçalves, s/n, Edifício SUDENE, Engenho do Meio, Recife/PE, CEP 50.670-

500, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do 

Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 

2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

 

Data da sessão: 08/08/2016 

Horário: 09:30, horário de Brasília/DF 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 533014 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de serviços de manutenção corretiva e preventiva no sistema de iluminação das 
áreas externas do Edifício SUDENE, em Recife-PE, com fornecimento de mão de obra, peças, 
materiais, ferramentas, instrumentos e todos os equipamentos necessários à perfeita realização 
dos serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, compreendendo: 

1.1.1. Revisão dos quadros elétricos, com eventual substituição de peças avariadas; 

1.1.2. Revisão das estruturas dos postes, com eventual substituição de peças 

avariadas; 

1.1.3. Recomposição da instalação elétrica avariada no trecho enterrado entre os 

postes 10 e 11; e 

1.1.4. Fornecimento e instalação de 44 reatores e 44 lâmpadas do tipo vapor 

metálico de potência 400 W. 

1.2. A licitação será composta por 01 (um) item, pois o seu parcelamento é inviável do 
ponto de vista técnico, em virtude de conter etapas do serviço que são imprescindíveis para o 
funcionamento do sistema de iluminação elétrica, não podendo ser contratados em itens 
distintos. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da SUDENE para o exercício de 2016, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 53203 / 533014 

Fonte: 250 

Programa de Trabalho: 2111 – Programa de Gestão e Manutenção do MI 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

PI: SDNADMA0001 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo 

interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.3. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.4. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; e 

4.2.5. sociedades cooperativas. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá 

declarar: 
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4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

4.4. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital; 

4.4.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. Valor unitário e total do item; e 

5.6.2. Descrição detalhada do objeto. 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no 

campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição 

prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
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6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 
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6.14. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas 

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, 

comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 

do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da 

IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação 

por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar a proposta detalhada, em 

documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto 

nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 

será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas 

e empresas de pequeno porte e, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

8.4. Habilitação jurídica: 

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC; 

8.4.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência. 

8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, ou para todos os itens, deverão 

comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.6.1. A empresa licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, 

através de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA). 

8.6.2. A comprovação da aptidão exigida acima será feita pela prova do licitante 

possuir em seu quadro permanente, através da apresentação de cópia da Carteira de 

Trabalho ou do contrato social em vigor, se sócio da empresa, na data prevista para 

entrega da proposta, de pelo menos 01 (um) profissional habilitado detentor de atestado 

de responsabilidade técnica por execução de serviços de instalação ou manutenção 

de luminárias com trabalho em altura ou de iluminação pública; 

8.6.3. O responsável técnico pelo atestado deverá estar devidamente habilitado e 

registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 
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8.6.4. Atestado de vistoria ou de não realização de vistoria assinado pelo servidor 

responsável. 

8.7. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 

ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no 

sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licita@sudene.gov.br. 

Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 

03 (três) dias, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema 

(upload) ou e-mail. 

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

8.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o 

licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 

sessão pública. 

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

03 (três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 

ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 

convocatório. 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
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recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, juntamente com 

seu anexo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

13.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão 

da Ordem de Execução dos Serviços, emitida pela área técnica, prorrogável na forma do art. 57, 

§ 1°, da Lei n° 8.666/93. 

13.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, 

bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 

anexados aos autos do processo. 

13.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

aceite da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para aceite do adjudicatário, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

13.4.5. O prazo previsto para aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. O preço é fixo e irreajustável. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência, anexo I deste Edital. 
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16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo I deste Edital. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, 

contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 

referir. 

17.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.6.   Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.6.1. não produziu os resultados acordados; 

17.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
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efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

17.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

17.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

17.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
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18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licita@sudene.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Ministro João 

Gonçalves, s/n, Edifício SUDENE, Engenho do Meio, Recife/PE, CEP 50.670-500. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.sudene.gov.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça Ministro João Gonçalves, s/n, 

Edifício SUDENE, Engenho do Meio, Recife/PE, CEP 50.670-500, nos dias úteis, no horário das 

8 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

20.10.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

20.10.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Vistoria; 

20.10.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Não Realização de Vistoria; e 

20.10.5. ANEXO V – Minuta de Anexo à Nota de Empenho. 

 

 

 

ORIGINAL ASSINADO 
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ANEXO I DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2016 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 
corretiva e preventiva no sistema de iluminação das áreas externas do Edifício SUDENE, em 
Recife-PE, com fornecimento de mão de obra, peças, materiais, ferramentas, instrumentos e 
todos os equipamentos necessários à perfeita realização dos serviços, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

Item Descrição Valor 

1.1 Revisão dos quadros elétricos, com eventual substituição de 
peças avariadas 

R$ 2.217,09 

1.2 Revisão das estruturas dos postes, com eventual substituição 
de peças avariadas 

R$ 14.965,35 

1.3 Recomposição da instalação elétrica avariada no trecho 
enterrado entre os postes 10 e 11 

R$ 2.128,43 

1.4 Fornecimento e instalação de 44 reatores e 44 lâmpadas do 
tipo vapor metálico de potência 400 W 

R$ 20.098,61 

TOTAL R$ 39.409,48 

 

1.2. Os seguintes anexos integram este Termo de Referência: 

1.2.1. Anexo I – Orçamento Básico 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O Edifício SUDENE encontra-se carente de execução sistemática de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em suas instalações elétricas, principalmente nas áreas 
comuns do condomínio. Tal condição tem comprometido, e até inviabilizado, a funcionalidade de 
suas instalações, bem como a economicidade, em detrimento dos parcos recursos disponíveis e 
a segurança dos usuários do edifício. 

2.2. Atualmente dos onze postes existentes no terreno, apenas três encontram-se com 
luminárias em operação. Tal deficiência no nível de iluminamento potencializa a prática de 
delitos nos entornos do complexo, como também prejudica o tráfego de pessoas e veículos nos 
estacionamentos e áreas de passeios. 

2.3. Com relação ao quantitativo demandado de serviço, consideram-se como primordiais 
a substituição de todos os quarenta e quatro reatores e lâmpadas (quatro reatores e quatro 
lâmpadas por poste) e a revisão nos itens que compõem o sistema de iluminação, visto que o 
não funcionamento dos dispositivos atualmente instalados evidencia o atingimento da vida útil 
dos mesmos, uma vez que a última manutenção corretiva no sistema, envolvendo a troca de 
lâmpadas e reatores, foi realizada no ano de 2005, há mais de 10 anos (Processo nº 
59333.000395/2005-44). 

2.4. Considerando ainda que a SUDENE não dispõe em seu quadro funcional de 
equipamentos, ferramentas e pessoal específico para execução dos serviços a serem 
contratados, principalmente quanto ao trabalho em altura, conforme estabelece a NR 35, 
justifica-se a contratação dos serviços, prezando pela economicidade dos investimentos, a 
segurança e o conforto dos usuários. 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do parágrafo único, do 
art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

4.1. A proposta a ser apresentada pela empresa deve ser dimensionada de maneira a 
contemplar todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, inclusive o fornecimento 
dos materiais, ferramentas, equipamentos de proteção coletiva e individuais, salários, férias, 
abonos pecuniários, décimo-terceiro salário, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, emolumentos, uniformes, tributos, taxas de qualquer natureza, lucro líquido 
e demais despesas diretas e indiretas incidentes na execução dos serviços em apreço. 

4.2. Deve fazer parte do escopo dos serviços a mobilização e desmobilização de 
máquinas e equipamentos necessários à movimentação vertical dos trabalhadores e materiais 
para a execução dos trabalhos em altura, tais como plataformas elevatórias (articuladas ou 
pantográficas), caminhão munck, guindastes hidráulicos, andaimes, dentre outros. 

 

5. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DAS ÁREAS EXTERNAS DO EDIFÍCIO SUDENE 

5.1. O sistema é composto por: 

 Dois quadros elétricos locados no subsolo do edifício, dotados de barramentos, 
disjuntores, fusíveis, contatores e programador horário para o acionamento das 
luminárias; 

 Alimentadores que partem dos quadros até os postes. Os condutores são do tipo 
isolado 750V, de seção 10 mm

2
, sendo utilizadas duas fases e um neutro para cada 

poste. O encaminhamento dos cabos é realizado por meio de eletrodutos flexíveis 
enterrados no solo; 

 Onze postes metálicos do tipo telescópico com 15 m de altura (5 mastros de 3 m altura, 
cada) com janela de inspeção de emendas na base da estrutura; 

 Cada poste é composto de 4 pétalas (luminárias) com reatores e lâmpadas de vapor 
metálico de 400 W, cada. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços deverão ser realizados obedecendo-se as etapas a seguir discriminadas. 

6.1.1. Limpeza geral interna e externa dos quadros elétricos com aspirador de pó; 

6.1.2. Reaperto e lubrificação (com benzina e limpa contato) de todos os componentes dos 
quadros elétricos, incluindo disjuntores, fusíveis, chaves contatoras, programador 
horário, barramentos, cabos, terminais, conexões, parafusos de contato, porcas, dentre 
outros; 

6.1.3. Recomposição da instalação elétrica avariada no trecho enterrado de 25 m entre os 
postes 10 e 11, com fornecimento de eletrodutos e lance de cabos entre as caixas de 
passagens;  

6.1.4. Reaperto dos parafusos de fixação da base dos postes e de encaixe dos mastros que 
compõem os postes; 
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6.1.5. Reaperto dos parafusos da estrutura de suporte das pétalas e dos braços das 
luminárias nos postes; 

6.1.6. Substituição de eventuais peças avariadas como receptáculos, refratores, refletores, 
tampas de alojamento, elementos de fixações, dentre outros. 

6.1.7. Limpeza de todas as luminárias (corpo, refletor e refrator) com estopa úmida e solução 
detergente neutra,  

6.1.8. Fornecimento e instalação de 44 reatores e 44 lâmpadas do tipo vapor metálico de 
potência 400 W; 

 

7. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS 

7.1. Lâmpadas 

 Tipo: Vapor metálico 

 Potência nominal: 400 W 

 Tensão nominal: 220 V 

 Cor: 4300 a 5000K 

 Luminosidade mínima: 32.000 lm 

 Eficiência luminosa mínima: 80 lm/W 

 Vida útil mínima: 12.000 horas 

 Base: E40 (rosqueável) 

 Formato bulbo: Tubular  

Certificada pelo INMETRO; 

Referência: Philips, OSRAM, GE ou equivalente técnico. 

 

7.2. Reatores (incluindo ignitor e capacitor) 

 Tipo: Externo / para lâmpadas de vapor metálico 

 Potência: nominal 400 W 

 Tensão nominal: 220 V 

 Frequência nominal: 60 Hz 

 Fator de potência mínimo: 0,92 

 Tempo máximo de acendimento: 5 segundos  

Certificado pelo INMETRO; 

Referência: Philips, INTRAL ou equivalente técnico. 

 

8. NORMAS TÉCNICAS ADOTADAS 

8.1. Deverão ser observadas as normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta, sendo 
que as especificações da ABNT e a legislação vigente dos órgãos de administração pública 
competentes serão consideradas como elementos de referência para quaisquer serviços ou 
fornecimentos de materiais e equipamentos. 

8.2. Onde estas faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as prescrições, 
indicações, especificações, normas e regulamentos de órgãos/entidades internacionais 
reconhecidos como referência técnica, bem como as recomendações dos fabricantes dos 
equipamentos e materiais que compõem o sistema. 

8.3. Em particular devem ser observadas as seguintes normas/instruções técnicas: 
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8.3.1. ABNT NBR 5410:2004 – Instalações elétricas de baixa tensão; 

8.3.2. ABNT NBR 14305:2015 - Reator e ignitor para lâmpada a vapor metálico (halogenetos) 
- Requisitos e ensaios; 

8.3.3. ABNT NBR IEC 61167:1997 - Lâmpadas a vapor metálico (halogenetos); 

8.3.4. ABNT NBR 5101:2012 - Iluminação pública - Procedimento; 

8.3.5. ABNT NBR 15129:2012 - Luminárias para iluminação pública - Requisitos particulares; 

8.3.6. NR 10 – Segurança em instalações e serviços de eletricidade; 

8.3.7. NR 35 – Trabalho em altura. 

 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO GLOBAL DOS SERVIÇOS 

9.1. O valor estimado para esta licitação é de R$ 39.409,48 (trinta e nove mil, 
quatrocentos e nove reais e quarenta e oito centavos), conforme Orçamento Básico 
constante do Anexo I, realizado por meio de consulta ao mercado. 

9.2. O regime de execução sugerido para esta contratação é o de Empreitada por preço 
global, do tipo menor preço. 

 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES 

10.1. A empresa licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, através 
de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).  

10.2. A comprovação da aptidão exigida acima será feita pela prova do licitante possuir em 
seu quadro permanente, através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho ou do 
contrato social em vigor, se sócio da empresa, na data prevista para entrega da proposta, de 
pelo menos 01 (um) profissional habilitado detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de serviços de: 

 

10.2.1. Instalação ou manutenção de luminárias com trabalho em altura ou de 
iluminação pública; 

10.3. O responsável técnico pelo atestado deverá estar devidamente habilitado e registrado 
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta; 

11.2. Providenciar junto ao CREA a Anotação e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010), dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da 
data da assinatura do instrumento contratual; 

11.3. Iniciar os serviços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão a 
Ordem de Execução dos Serviços; 

11.4. Observar a legislação em vigor sobre Segurança e Medicina do Trabalho, 
obedecendo às instruções específicas que nesse sentido sejam feitas pela SUDENE ou por 
entidade fiscalizadora; 
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11.5. Responsabilizar-se pelos procedimentos e medidas necessárias para a realização 
dos trabalhos em altura, conforme determina a Norma Regulamentadora - NR 35 do Ministério 
do Trabalho e Emprego - MTE, visando garantir a segurança e a integridade física dos 
trabalhadores, bem como a proteção dos que transitam nas áreas próximas dos serviços. Será 
de responsabilidade da empresa o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual e 
Coletivo - EPIs e EPCs, acessórios e sistemas de ancoragem para a realização do trabalho em 
altura.  

11.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

11.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, 
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.9. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.10. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

11.11. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

11.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 

11.13. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 
de Referência; 

11.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 

11.15. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.16. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

11.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.22. Comunicar à Fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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11.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.24. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

11.25. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 

11.26. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e 
seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

11.28. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado. 

11.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.30. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações adotadas para os 
materiais e serviços citados neste Termo. 

11.31.  Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a 
qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. 

11.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou 
de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto à obra. 

11.33. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da 
Resolução n. 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 
4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

11.34.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no 
que couber, aos seguintes procedimentos: 

11.34.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  
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11.34.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

11.34.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas; 

11.34.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

11.34.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas; 

11.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

11.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de 
Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

11.35.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes; 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA SUDENE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Efetuar o pagamento da fatura correspondente à medição dos serviços no prazo 
máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da sua apresentação à Fiscalização, após 
obedecidos todos os ditames contratuais. 

12.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

12.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

12.8. Exigir da Contratada que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do 
prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei 
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nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto. 

12.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela Contratada. 

 

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E GARANTIAS 

13.1. O prazo máximo para conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da 
emissão da Ordem de Execução dos Serviços, podendo ser prorrogado a pedido da Contratada, 
devidamente justificado e aceito pela Fiscalização dos serviços; 

13.2. Os serviços de manutenção corretiva listados no Item 5 e a instalação das lâmpadas 
e reatores deverão ser garantidos por um período mínimo de 2 (dois) anos, contados a partir da 
data do termo de recebimento definitivo do objeto. 

13.3. A contratada deverá prestar os serviços de manutenção corretiva das instalações, 
durante o período de garantia, da seguinte forma: 

13.3.1. Iniciar o atendimento em no máximo cinco dias úteis, considerando o horário de 
expediente do órgão contratante, contado da comunicação do(s) defeito(s) pela 
Fiscalização; 

13.3.2. Concluir os reparos em no máximo cinco dias úteis, incluindo a substituição de peças, 
contados do início do atendimento; 

13.4. Caso o atendimento do chamado e/ou a correção do defeito não seja realizado dentro 
dos prazos acima estabelecidos, a Contratada ficará sujeita às penalidades previstas no Edital. 

 

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

14.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

14.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato (Lei n° 10.406, de 2002). 

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

15.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
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15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

15.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. 

15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 
Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.9. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 
34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso. 

15.10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de 
Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 
2008, aplicável no que for pertinente à contratação. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

17. DA VISTORIA 

17.1. A Contratante sugere aos licitantes interessados a realização de vistoria ao local onde 
serão executados os serviços, examinando as áreas, tomando ciência do estado de 
conservação, características e eventuais dificuldades para execução dos serviços, de modo que 
não serão atendidas solicitações sob argumento de falta de conhecimento das condições de 
trabalho ou de dados da especificação. 

17.2. A não realização da vistoria técnica implicará na aceitação tácita das exigências 
constantes deste Termo de Referência, não podendo ser solicitado, pela futura 
contratada, posterior pagamento adicional, alegando desconhecimento das condições 
para execução dos serviços objeto desse instrumento. 

17.3. Para a vistoria técnica, os licitantes deverão efetuar agendamento prévio pelo e- mail: 
engenharia@sudene.gov.br, ou pelo telefone: (81) 2102-2810. 

17.4. Os licitantes que realizarem a vistoria devem apresentar no certame a Declaração de 
Vistoria, que será disponibilizada como anexo do Edital da licitação, e deve ser assinada por 
representantes da licitante e da Contratante no ato da vistoria.  

17.5. Os licitantes que optarem por não realizar a vistoria devem apresentar no certame a 
Declaração de Não Realização de Vistoria, que será disponibilizada como anexo do Edital da 
licitação. 

mailto:engenharia@sudene.gov.br
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18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento dos serviços será efetuado em uma única parcela, após atesto dos 
serviços pela Fiscalização da SUDENE, de acordo com os serviços devidamente executados 
pela Contratada. 

18.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e 
reapresentação, acrescentando-se, no prazo acima definido, os dias que se passarem entre a 
data da devolução e a da reapresentação. 

 

19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que: 

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. fraudar na execução do contrato; 

20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.5. cometer fraude fiscal; 

20.1.6. não mantiver a proposta. 

20.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

20.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

20.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da 
garantia, ainda que seja para reforço, aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo 
de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 
autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 

20.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

20.2.3. multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

20.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

20.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

20.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
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20.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

20.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

20.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

 

ORIGINAL ASSINADO 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – ORÇAMENTO BÁSICO 

 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTDE 

CUSTO UNITÁRIO  

TOTAL 

PESQUISA DE MERCADO  

VALOR 

MÉDIO 
PMG 

ENGENHA

RIA 

POLYTEC 

TC 

ENGENHA

RIA 

1.1 
Revisão de quadro elétrico, com eventual substituição de 

peças avariadas; 
un  2  R$ 1.265,63 R$ 1.880,00 R$ 180,00 R$ 1.108,54 R$ 2.217,09 

1.2 
Revisão de estrutura de poste, com eventual substituição 

de peças avariadas; 
un  11  R$ 1.581,46 R$ 2.050,00 R$ 450,00 R$ 1.360,49 R$ 14.965,35 

1.3 
Recomposição da instalação elétrica avariada no trecho 

enterrado entre os postes 10 e 11 
un  1  R$ 1.035,28 R$ 3.850,00 R$ 1.500,00 R$ 2.128,43 R$ 2.128,43 

1.4 
Fornecimento e instalação de reatores e lâmpadas do tipo 

vapor metálico de potência 400 W 
un  44  R$ 395,36 R$ 395,00 R$ 580,00 R$ 456,79 R$ 20.098,61 

TOTAL R$ 39.409,48 
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ANEXO II DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2016 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

DADOS PROCESSUAIS 

Pregão Eletrônico n°:  

Data:  

Horário de abertura da sessão:  

 

 

DADOS DA LICITANTE 

Nome:  

CNPJ:  

Endereço:  

e-mail:  

Telefones:  

Responsável:  

 

 

DADOS BANCÁRIOS DA LICITANTE 

Nome do Banco:  N° do Banco:  

Agência n°:  Conta corrente n°:  

 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QTDE  
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.1 
Revisão de quadro elétrico, com eventual 
substituição de peças avariadas; 

unid  2    

1.2 
Revisão de estrutura de poste, com 
eventual substituição de peças avariadas; 

unid 11    

1.3 
Recomposição da instalação elétrica 
avariada no trecho enterrado entre os 
postes 10 e 11 

unid 1    

1.4 
Fornecimento e instalação de reatores e 
lâmpadas do tipo vapor metálico de 
potência 400 W 

unid 44    

VALOR TOTAL  

 

 

(Local),          de                          de  2015 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, assinatura, carimbo) 
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ANEXO III DO EDITAL DO PREGÃO N° 04/2016 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

Declaro que, nesta data, às ______ horas, a empresa 
___________________________________________, CNPJ nº ______________________, telefone 
____________, endereço eletrônico _____________, vistoriou o Edifício SUDENE, localizado na 
Praça Ministro João Gonçalves de Souza, S/N, Engenho do Meio, em Recife - PE, tomando 
conhecimento de todos os aspectos técnicos e condições e do grau de dificuldade existentes no local 
onde será executado o serviço referente ao Pregão Eletrônico nº 04/2016, não cabendo alegações, 
pela supracitada empresa, em qualquer época, de desconhecimento de estado, fatos e detalhes que 
impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações.  

 

 

Em  de    de 2016.  

 

 

_______________________________________ 

Nome, Cargo e assinatura do Representante 

SUDENE 

 

_______________________________________ 

Nome, Cargo e assinatura do Representante 

Licitante 
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ANEXO IV DO EDITAL DO PREGÃO N° 04/2016 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA 

 

 

Declaro que a empresa ___________________________________________, CNPJ nº 
______________________, telefone ____________, endereço eletrônico _____________, não teve 
interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os serviços objeto do Pregão 
Eletrônico nº 04/2016, não cabendo alegações, pela supracitada empresa, em qualquer época, de 
desconhecimento de estado, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução dos 
serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações.  

 

Em  de    de 2016.  

 

 

__________________________________ 

 

Nome, Cargo e assinatura do Representante  

Licitante 
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ANEXO V DO EDITAL DO PREGÃO N° 04/2016 

MINUTA DO ANEXO À NOTA DE EMPENHO 

 

 

NOTA DE EMPENHO N° VALOR:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Vinculam-se a este instrumento o Edital do Pregão Eletrônico n° 04/2016 e 

seus anexos, bem como a Proposta da Contratada constantes do Processo n° 59335.000152/2016-

49, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – O descumprimento injustificado de uma das obrigações e normas previstas 

no Termo de Referência ou na proposta, ou ainda a inexecução parcial ou total do objeto contratado 

ensejará aplicação das penalidades cabíveis, na forma do artigo 87 da lei 8.666/93, tudo sem prejuízo 

da rescisão contratual, na forma dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para contratação com a Administração Pública Federal. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – Fica a Contratada sujeita às 

seguintes penalidades, mediante processo administrativo, assegurado previamente o contraditório e a 

ampla defesa: 

1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

2. multa pelo não atendimento a eventuais exigências legais/contratuais formuladas pela fiscalização: 

1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia e por ocorrência, até o limite de 20% sobre o 

valor do contrato; 

3. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

a) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

4. multa compensatória de até 30% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

a) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

5. suspensão temporário do direito de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 

Contratante, pelo prazo de até dois anos; 

6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até cinco anos; 

7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 
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Parágrafo Primeiro – As infrações realizadas no decorrer da contratação, passíveis de sanções 

administrativas, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 8.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, 

de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada são: 

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

b) Apresentação documentação falsa; 

c) Comportamento inidôneo; 

d) Fraude fiscal; e 

e) Descumprimento qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

Parágrafo Segundo – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 

outras. 

Parágrafo Quarto – O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da 

data de intimação da decisão que a aplicar, e será recolhida junto à Contratante mediante GRU. 

Parágrafo Quinto – A critério da Administração e em sendo possível, o valor da multa devida será 

descontado dos créditos que porventura a contratada tenha a receber da Contratante. 

Parágrafo Sexto – Não havendo pagamento pela Contratada, o valor será inscrito como dívida ativa 

para fins de cobrança judicial, na forma da Lei 6.830/1980. 

Parágrafo Sétimo – A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 

em parte, quando justificado pela Contratada e aceito pela Contratante. 

Parágrafo Oitavo – A aplicação de qualquer penalidade prevista nesta Cláusula não impedirá a 

Contratante de pleitear valores a título de perdas e danos. 

Parágrafo Nono – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO – Conforme o disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei 

8666/93, a Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa, na 

forma do artigo 77 do referido Diploma Legal. 

Parágrafo Primeiro – A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n° 

8.666/93 ensejará a rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se 

dar por uma das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93. Não há hipótese de rescisão de 

pleno direito, nem por ato unilateral da Contratada. 

Parágrafo Segundo – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado, previamente, o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Quarto – A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração contratante, 

nos casos enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, acarreta as consequências 

previstas nos incisos II e IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções 

previstas. 
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CLÁUSULA SEXTA – A Contratada assegurará a garantia de seus produtos contra eventuais 

defeitos de fabricação, por um período de até 5 anos, a contar da data de emissão da nota fiscal de 

venda emitida pela Contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – A Contratada responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou 

materiais que seus empregados ou prepostos, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

venham a causar aos bens da Contratante em decorrência da execução deste contrato, incluindo-se, 

também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. 

Parágrafo Único – A Contratante estipulará prazo à Contratada para reparação de danos porventura 

causados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – O prazo máximo para conclusão dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados 

da emissão da Ordem de Execução dos Serviços, podendo ser prorrogado a pedido da Contratada, 

devidamente justificado e aceito pela Fiscalização dos serviços. 

Parágrafo Único – Os serviços de manutenção corretiva listados no Item 5 do Termo de Referência e 

a instalação das lâmpadas e reatores deverão ser garantidos por um período mínimo de 2 (dois) 

anos, contados a partir da data do termo de recebimento definitivo do objeto. 

 

CLÁUSULA NONA – O foro para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução da 

presente contratação é o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Pernambuco – Subseção Judiciária 

de Recife, com exclusão de qualquer outro. 

 

Recife,          de                              de 2016 

 

 

Representante da Contratante 

 

 


